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Maria Raquel Guimarães é licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da 
Universidade Católica Portuguesa — Porto, Mestre em Ciências Jurídico-Empresariais 
pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Pós-Graduada em Direito 
Bancário pela Faculdade de Direito da Universidade de Salamanca, Espanha, e Doutora 
em Ciências Jurídico-Civilísticas (Doutoramento Europeu) pela Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto. 

Actualmente é Professora Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, 
onde lecciona, desde 1997 até à presente data, as disciplinas de Teoria Geral do Direito 
Civil I e II e, desde 2009 até a actualidade, a disciplina de Contratos Privados, da 
licenciatura em Direito. Leccionou, também, as disciplinas de Direito Bancário, Direito 
dos Contratos e Direito das Obrigações da licenciatura em Direito. Lecciona as 
disciplinas de Direito Civil e Practicum em Ciências Jurídico-Privatísticas do Curso de 
Mestrado da mesma Faculdade. 

É Investigadora do CIJE — Centro de Investigação Jurídico-Económica da FDUP, do 
Centro de Competências em Cibersegurança e Privacidade da Universidade do Porto e 
do Grupo de Investigación Reconocido sobre Derecho de las Nuevas Tecnologias y Delincuencia 
Informática da Universidade de Valladolid, Espanha. Membro da SECOLA — Society of 
European Contract Law, do ELI — European law Institute, da REDPEC — Red española de 
derecho privado europeo y comparado e do IDADFE — Instituto de desarrollo y análisis del derecho 
de familia en España.  

É Directora e membro do Conselho Editorial e de Redacção da RED — Revista 
Electrónica de Direito (http://www.cije.up.pt/revistared). 

Maria Raquel Guimarães é autora de mais de três dezenas de publicações, entre 
monografias [As transferências electrónicas de fundos e os cartões de débito. Alguns problemas 
jurídicos relacionados com as operações de levantamento de numerário e de pagamento por meios 
electrónicos, Coimbra, Livraria Almedina, 1999 (288 pp.); O contrato-quadro no âmbito da 



utilização de meios de pagamento electrónicos, Coimbra, Coimbra Editora, 2011 (673 pp.)], 
capítulos de livros e artigos incluídos em obras colectivas e revistas, onde se destacam, 
nos últimos dois anos, “El nuevo régimen portugués del ‘apadrinamiento civil’ (Lei 
103/2009”, in Relaciones Paterno-Filiales, Congreso Idadfe 2011, Lasarte, Carlos (dir.), Jiménez, 
Francisco Javier (coord.), Volume II, Madrid, Tecnos Editorial, 2014 (pp. 35-54); 
“Algumas notas preliminares sobre o Decreto-Lei n.º 62/2013, de 10 de Maio, que 
estabelece medidas contra os atrasos de pagamento nas transacções comerciais”, in RED 
— Revista Electrónica de Direito, n.º 2, FDUP/CIJE, Junho 2014, (13 pp.), 
<http://www.cije.up.pt/revistared>; “Da eficácia retroactiva da condição resolutiva e da 
aquisição da propriedade por terceiro: algumas reflexões” (em co-autoria com Francisco 
Liberal Fernandes, in Para Jorge Leite, Estudos Jurídicos, Coimbra, Coimbra Editora, 2014 
(pp. 239-263); “(Ainda) a responsabilidade pelo uso indevido de instrumentos de 
pagamento electrónicos em operações presenciais e à distância, Análise do regime 
introduzido pelo Anexo I do Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de Outubro (RSP), e das 
alterações que se perspectivam face à Proposta de Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Julho de 2013”, in I Congresso de Direito Bancário, [L. Miguel Pestana de 
Vasconcelos (coord.)], Coimbra, Livraria Almedina, 2015 (pp. 115-144); “Formação do 
contrato, autonomia privada e acesso à habitação: alguns aspectos de regime dos 
contratos de compra e venda, arrendamento e empreitada no direito português”, in Acceso 
a la vivienda y contratación, [M. Ángeles Parra (dir.)], Valencia, Tirant lo Blach, 2015 (pp. 
153-180); “As operações fraudulentas de home banking na jurisprudência recente — Ac. 
do STJ de 18.12.2013, Proc. 6479/09”, in Cadernos de Direito Privado, n.º 49, 
Janeiro/Março 2015 (pp. 9-33); “Os contratos-quadro de prestação de serviços de 
pagamento”, in I Congresso de Direito do Consumo, [Jorge Morais Carvalho (coord.)], 
Coimbra, Livraria Almedina, 2016 (pp. 177-188); “A tutela da pessoa e da sua 
personalidade como fundamento e objecto da disciplina civilística. Questões actuais”, in 
La famiglia nella società contemporanea [Giulia Castellani, Alessandra Cordiano (a cura di)], 
Roma, Aracne editrice, 2016 (pp. 175-192); e “Este país não é para velhos? A protecção das 
pessoas maiores incapazes no direito civil português; Perspectivas de evolução”, in  
Autonomia e heteronomia no direito da família e no direito das sucessões [Helena Mota, Maria 
Raquel Guimarães (coord.); Guilherme de Oliveira (apres.)], Coimbra, 
FDUP/CIJE/Livraria Almedina, 2016 (pp. 227-246). 

Os seus estudos são objecto de frequentes referências na jurisprudência dos tribunais 
superiores portugueses, em mais de uma dezena de acórdãos do Supremo Tribunal de 
Justiça e duas dezenas de acórdãos dos Tribunais das Relações (in 
<http://www.dgsi.pt>). 

 

Áreas de investigação: Direito civil, Direito dos contratos, Direito do consumo, meios 
electrónicos de pagamento, comércio electrónico  

----------------------------------------------------------  

Maria Raquel Guimarães obtained her Ph.D. in Civil Law at the University of Porto, 
Portugal (2010). She is also a Master in Banking and Corporate Law, University of 
Coimbra, Portugal (1998) and a Postgraduate in Banking Law, University of Salamanca, 
Spain (2002). 

She is a Professor of Law at the Faculty of Law, University of Porto, Portugal, teaching 
civil law (general part) since 1997 and contract law since 2002, until the present year. 

Researcher at CIJE — Centre for Legal and Economic Research/Centro de Investigação Jurídico-



Económica (University of Porto, Portugal) and at Grupo de Investigación Reconocido sobre 
Derecho de las Nuevas Tecnologias y Delincuencia Informática (University of Valladolid, 
Espanha). She is also a member of ELI — European law Institute, SECOLA — Society 
of European Contract Law, REDPEC — Red Española De Derecho Privado Europeo Y 
Comparado and IDADFE — Instituto de desarrollo y análisis del derecho de familia en España. 
General Editor and member of the Editorial Board of UP’s electronic law journal RED 
— Revista Electrónica de Direito (http://www.cije.up.pt/revistared). 

Maria Raquel Guimarães has published several books, books chapters, and articles, 
including O contrato-quadro no âmbito da utilização de meios de pagamento electrónicos, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2011 (673 pp.); As transferências electrónicas de fundos e os cartões de débito. 
Alguns problemas jurídicos relacionados com as operações de levantamento de numerário e de pagamento 
por meios electrónicos, Coimbra, Livraria Almedina, 1999 (288 pp.); “El nuevo régimen 
portugués del ‘apadrinamiento civil’ (Lei 103/2009”, in Relaciones Paterno-Filiales, Congreso 
Idadfe 2011, Lasarte, Carlos (dir.), Jiménez, Francisco Javier (coord.), Volume II, Madrid, 
Tecnos Editorial, 2014 (pp. 35-54); “Algumas notas preliminares sobre o Decreto-Lei n.º 
62/2013, de 10 de Maio, que estabelece medidas contra os atrasos de pagamento nas 
transacções comerciais”, in RED — Revista Electrónica de Direito, n.º 2, FDUP/CIJE, 
Junho 2014, (13 pp.), <http://www.cije.up.pt/revistared>; “Da eficácia retroactiva da 
condição resolutiva e da aquisição da propriedade por terceiro: algumas reflexões” (em 
co-autoria com Francisco Liberal Fernandes, in Para Jorge Leite, Estudos Jurídicos, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2014 (pp. 239-263); “(Ainda) a responsabilidade pelo uso indevido de 
instrumentos de pagamento electrónicos em operações presenciais e à distância, Análise 
do regime introduzido pelo Anexo I do Decreto-Lei n.º 317/2009, de 30 de Outubro 
(RSP), e das alterações que se perspectivam face à Proposta de Directiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 24 de Julho de 2013”, in I Congresso de Direito Bancário, [L. 
Miguel Pestana de Vasconcelos (coord.)], Coimbra, Livraria Almedina, 2015 (pp. 115-
144); “Formação do contrato, autonomia privada e acesso à habitação: alguns aspectos 
de regime dos contratos de compra e venda, arrendamento e empreitada no direito 
português”, in Acceso a la vivienda y contratación, [M. Ángeles Parra (dir.)], Valencia, Tirant lo 
Blach, 2015 (pp. 153-180); “As operações fraudulentas de home banking na jurisprudência 
recente — Ac. do STJ de 18.12.2013, Proc. 6479/09”, in Cadernos de Direito Privado, n.º 49, 
Janeiro/Março 2015 (pp. 9-33); “Os contratos-quadro de prestação de serviços de 
pagamento”, in I Congresso de Direito do Consumo, [Jorge Morais Carvalho (coord.)], 
Coimbra, Livraria Almedina, 2016 (pp. 177-188); “A tutela da pessoa e da sua 
personalidade como fundamento e objecto da disciplina civilística. Questões actuais”, in 
La famiglia nella società contemporanea [Giulia Castellani, Alessandra Cordiano (a cura di)], 
Roma, Aracne editrice, 2016 (pp. 175-192); e “Este país não é para velhos? A protecção das 
pessoas maiores incapazes no direito civil português; Perspectivas de evolução”, in  
Autonomia e heteronomia no direito da família e no direito das sucessões [Helena Mota, Maria 
Raquel Guimarães (coord.); Guilherme de Oliveira (apres.)], Coimbra, 
FDUP/CIJE/Livraria Almedina, 2016 (pp. 227-246). 

Her books and articles are frequently cited by the jurisprudence of the Portuguese 
Supreme Court (in <http://www.dgsi.pt>). 

 

Interests: civil law, contract law, consumer law, electronic means of payment, e-
commerce. 

	  
	  


